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PROJETO DE LEI Nº 0023/2024 

Em, 03 de maio de 2024

"FICA INSTITUÍDO QUE O PERCENTUAL DE 

20% DE TODAS AS VAGAS DESTINADAS EM 

CONCURSOS PÚBLICOS E/OU PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS, REALIZADOS 

NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 

SERÃO RESERVADAS PARA OS CANDIDATOS 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. " 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1° Fica instituído que o percentual de 20% de todas as vagas destinadas em 

Concursos Públicos e/ou Processo Seletivo Simplificado - PSS, realizados pela 

administração pública municipal, para provimento de cargos efetivos e/ou temporários 

realizados no município de São Pedro da Aldeia serão reservadas para os candidatos 

portadores de deficiência. 

Parágrafo único- Para efeitos de apuração do percentual de 20% citado no caput, 

são consideradas as vagas previstas no cadastro de reserva, ou outras criadas por lei. 

Art. 2° Caso o município venha a convocar novos candidatos dentro do prazo de 

validade do Concurso Público e/ou Processo Seletivo Simplificado - PSS, seja das 

vagas diretas, seja do cadastro de reservas ou novas vagas criadas por lei, ficará o poder 

público obrigado a convocar esses candidatos declarados deficientes sempre que o 

percentual de 20% seja atingido. Sendo assim o poder público realizador do certame 

deverá reservar ao menos 1 vaga para deficientes se ofertar no mínimo cinco vagas para 

o cargo público, a segunda vaga PCD ocorrerá na décima vaga, a terceira vaga PCD na 

décima quinta e assim sucessivamente a cada 5 novas convocações. 

Art. 3° O candidato PCD concorre na lista de PCDs e na concorrência ampla. 

Caso convocado pela lista de ampla concorrência, sua vaga fica disponível para o 

próximo PCD na classificação dos PCDs. 

Parágrafo único- As vagas destinadas a candidatos PCD que não forem 

preenchidas serão revertidas para ampla concorrência. 

Art. 4° Será concedido horário especial ao funcionário e ao servidor pessoa com 

deficiência (PcD), quando comprovada a necessidade em perícia médica feita por 

médico ou junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. 
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§ 1º O requerimento de horário especial pode ser solicitado a qualquer tempo. 

§ 2º No caso de laudo indeferido, a PcD pode encaminhar pedido de 

reconsideração, apresentar recurso hierárquico ou fazer nova solicitação, apresentando 

novos laudos, exames, e o que for necessário para fundamentar sua nova solicitação, 

nos mesmo termos do § 1° deste artigo.

§ 3º É garantido ao funcionário e ao servidor PcD, acessibilidade em cursos de 

formação, capacitação, treinamentos e outros, e o horário especial que consta no caput 

deste artigo. 

§ 4º Para que a PcD obtenha todo o conteúdo dos cursos de formação e 

capacitação, mesmo em horário especial, deverá receber material complementar em 

vídeos, vídeos com legendas, vídeos em Libras, áudio, áudio descrição, apostilas, 

material em braile ou qualquer outro meio que a possibilite de participar em iguais 

condições com os demais participantes e que compense as horas perdidas com o horário 

especial. 

§ 5º A PcD deverá solicitar os materiais descritos no § 4° de que necessite. 

§ 6º Nos cargos em que existam atividades internas e externas a serem 

desempenhadas, será priorizado as de atividade interna à PcD. 

§ 7º Para que a PcD garanta o benefício de executar apenas atividades internas, 

basta solicitá-lo a qualquer tempo, através de simples requerimento, e este lhe será 

garantido. 

§ 8 As disposições constantes do caput deste artigo são extensivas ao servidor que 

tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência. 

Art. 5° Quando houver possibilidade de a atividade funcional ser exercida através 

do teletrabalho, este deverá ser priorizado ao funcionário e ao servidor que seja PcD. 

§ 1º Será disponibilizado ao funcionário e servidor PcD, todas as adaptações 

razoáveis, o fornecimento de tecnologias assistidas e outros que lhe proporcione 

ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos, em qualquer lugar em que execute suas 

funções laborais. 

§ 2º Será fornecido ao funcionário e servidor PcD em teletrabalho o software 

utilizado no órgão de lotação e para assegurar o sigilo das informações, serão 

disponibilizados antivírus, firewall e todos os demais recursos de segurança utilizados 

no poder público do qual o funcionário ou servidor PcD faz parte.

§ 3º A PcD poderá requisitar a modalidade de teletrabalho através de 

requerimento, a qualquer tempo, incluindo o estágio probatório.
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Art. 6° O candidato que se declarou como PCD e entrou nas vagas da ampla 

concorrência, não perde sua condição de PCD e será considerado PCD para todos os 

efeitos, não sendo permitida nenhuma forma de discriminação para com os outros 

candidatos PCDs que tiveram seu ingresso pelas vagas reservadas aos portadores de 

deficiência. 

§ único - O candidato PCD que não se declarou como PCD no edital poderá 

requerer a qualquer tempo perícia por junta médica ou médico do município para 

adequar sua condição de saúde a sua rotina de trabalho. Desde que comprovada sua 

condição de PCD por junta médica ou médico do município, o servidor será 

considerado PCD para todos os efeitos não sendo permitida nenhuma discriminação 

com qualquer servidor PCD do município. 

Art. 7° O médico perito e a junta médica, no exercício das perícias médicas dos 

PCDs devem agir com total liberdade dentro do escopo de suas atribuições médicas. O 

laudo pericial deve ser pautado em critérios exclusivamente médicos, não sendo lícito 

qualquer interferência externa. 

§ 1º A ausência de previsão legal expressa não exime o médico perito ou junta 

médica de apontar a medida que mais preserva a saúde do servidor. O médico e a junta 

médica devem agir de maneira estritamente profissional primando pela melhor técnica 

nos seus pareceres, respeitando a real necessidade de cada PCD, sob pena de 

responsabilização administrativa, cível, penal e comunicação ao Conselho Regional e/ou 

Federal de Medicina. 

§2° Ninguém poderá criar qualquer embaraço ou entrave que impeça que o 

médico perito e a junta médica possam decidir com total liberdade na avaliação das 

perícias dos PCDs, sob pena de responsabilização cível, administrativa e penal. 

Art. 8° Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei busca tutelar as pessoas portadoras de deficiência, dentre as 

quais se incluem as pessoas com nanismo, deficiência visual, cadeirantes, pessoas com 

mobilidade reduzida, do espectro autista, dentre outras. Importante esclarecer que a 

União, no exercício da competência legislativa que lhe é conferida pela Carta Magna 

(art. 24, XIV, CRFB/88) e, seguindo as regras constitucionais de repartição de 

competência, editou a Lei n° 13.146/2015, instituindo o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. O que a presente proposição pretende é atuar complementando a legislação 

estadual e a federal existentes, e dessa forma, garantir às pessoas com hipossuficiência 

de algum grau um atendimento adequado por parte do Poder Público, exatamente como 

permitido pelo art. 30, I e II da Constituição da República. O art. 16, II da Lei Orgânica 

do Município de São Pedro da Aldeia prevê a competência local para legislar sobre 

proteção e garantias das pessoas portadoras de necessidades especiais. A matéria objeto 
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deste projeto de lei é de competência da Câmara Municipal conforme se extrai dos 

artigos 32 e 53 da Lei Orgânica do Município. O art. 32 determina que em regra a 

Câmara Municipal tem o poder de dispor sobre todas as matérias de competência do 

Município à exceção das matérias expressamente expostas na lista taxativa do art. 53. A 

proteção aos direitos das pessoas com deficiência não está incluída no art. 53 e, 

portanto, a iniciativa de proposição cabe a Câmara Municipal. Outro ponto importante a 

ser esclarecido é que a CF/88 deu autonomia aos Entes da Federação para estabelecer o 

percentual de até 20% para PCD. O inciso VIII do artigo 37 da nossa Constituição 

Federal de 1988 assegura o direito de cotas para PCD em concursos públicos: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: […] 

VIII - a Lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

Já a Lei 8.112/90 que trata do Estatuto do Servidor Público Federal, dispõe no 

artigo 5º, § 2º que: 

"Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 

concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 

cento) das vagas oferecidas no concurso". 

Outro ponto muito importante é o fato de que o município de São Pedro da Aldeia 

precisa dar passos largos na defesa da PCD para que possa integrar de forma plena o 

programa Novo Viver sem Limite. Este programa federal contará com R$6.5 bilhões de 

reais que serão investidos nos entes da federação que cumprirem os requisitos 

necessários. Tudo com o objetivo de garantir uma vida digna às pessoas com 

deficiência. 

Com a expansão deste importante programa será dado foco especial ao acesso à 

educação; atenção à saúde; inclusão social; e acessibilidade. Dessa forma o município 

precisa fazer sua parte e adequar sua legislação no sentido de garantir a máxima 

proteção às pessoas com deficiência. 

Em razão da grande importância da matéria, da possibilidade de o município 

legislar sobre o tema por ser de interesse local nos termos do art. 30, I e II, da 

Constituição Federal e por não trazer despesas nem usurpar matérias de competência 

privativa do Poder Executivo, se requer a regular tramitação do presente projeto de lei 

com sua votação e aprovação no Plenário da Casa Legislativa, transmudando -se por fim 

em Lei quando da promulgação do Chefe do Poder Executivo. Requer -se, ainda, que 

quando do envio do Projeto de Lei ao Prefeito para sanção e eventual análise de veto, 

ocorra o envio do presente Justificativa como anexo porque esclarece plenamente todas 

as questões relacionadas à proposição – tanto em âmbito formal quanto em âmbito 
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material.

Sala das Sessões, em 03 de Maio de 2024.

FERNANDO DE SOUZA SANTOS

VEREADOR(A)
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